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Boletim 
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Monitoramento dos casos de dengue, 
febre de chikungunya e doença 
aguda pelo vírus Zika até a Semana 
Epidemiológica 11 de 2018

Introdução

Dengue, febre de chikungunya e doença aguda pelo 
vírus Zika são doenças de notificação compulsória, 
e estão presentes na Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde 
Pública, unificada pela Portaria de Consolidação nº 4, 
de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde.

Este boletim apresenta os dados de 2018, até a Semana 
Epidemiológica (SE) 11 (31/12/2017 a 17/03/2018), 
em relação com igual período do ano de 2017. Estão 
apresentados o número de casos, de óbitos e o 
coeficiente de incidência, calculado utilizando-se 
o número de casos novos prováveis dividido pela 
população de determinada área geográfica, e expresso 
por 100 mil habitantes. Também é apresentado o 
número de casos prováveis registrados em 2016 para os 
três agravos. 

Os “casos prováveis” são os casos notificados, 
excluindo-se os descartados, por diagnóstico 
laboratorial negativo, com coleta oportuna ou 
diagnosticados para outras doenças. Os casos de 
dengue grave, dengue com sinais de alarme e óbitos 
por dengue, informados foram confirmados por critério 
laboratorial ou clínico-epidemiológico. Os óbitos por 
chikungunya e Zika são confirmados somente por 
critério laboratorial.

Todos os dados deste boletim estão sujeitos à 
alteração no sistema de notificação pelas Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde. Isso pode 
ocasionar diferenças nos números de uma semana 
epidemiológica para outra. 

Para efeitos de comparação entre os municípios, 
utiliza-se o critério de apresentá-los por estratos 
populacionais da seguinte forma: menos de 100 mil 
habitantes; de 100 a 499 mil; de 500 a 999 mil; e acima 
de 1 milhão de habitantes.

Os dados de dengue e chikungunya são extraídos do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação – 
Online (Sinan Online), e do Zika, no Sinan-Net. Os dados 
populacionais dos anos de 2016 e 2017 foram estimados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Para o ano de 2018, foram utilizadas as estimativas 
populacionais de 2017.

Dengue

Em 2017, entre a SE 1 e SE 52, foram registrados 251.711 
casos prováveis de dengue, e em 2016, 1.483.623 (Figura 
1). Em 2018, até a SE 11 (31/12/2017 a 17/03/2018), foram 
registrados 58.986 casos prováveis de dengue no país, 
com uma incidência de 28,4 casos/100 mil hab. (Tabela 
1), destes 19.434 (32,9%) foram confirmados e outros 
31.011 casos suspeitos foram descartados (dados não 
apresentados em tabelas).
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Semana Epidemiológica de Início de Sintomas
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Fonte: Sinan Online (banco de 2016 atualizado em 06/07/2017; de 2017, em 15/01/2018; e de 2018, em 19/03/2018).
Dados sujeitos a alteração. 

Em 2018, até a SE 11, a região Centro-Oeste apresentou 
o maior número de casos prováveis (22.741 casos; 38,6%) 
em relação ao total do país. Em seguida aparecem as 
regiões Sudeste (19.879 casos; 33,7%), Nordeste (8.960 
casos; 15,2%), Norte (5.101 casos; 8,6%) e Sul (2.305 casos; 
3,9%) (Tabela 1). 

A análise da taxa de incidência de casos prováveis de 
dengue (número de casos/100 mil hab.), em 2018, até 
a SE 11, segundo regiões geográficas, evidencia que as 
regiões Centro-Oeste e Norte apresentam as maiores 
taxas de incidência: 143,2 casos/100 mil hab. e 28,4 
casos/100 mil hab., respectivamente. Entre as Unidades 
da Federação (UFs), destacam-se Goiás (269,0 casos/100 
mil hab.), Acre (184,7 casos/100 mil hab.) e Mato Grosso 
(94,6 casos/100 mil hab.) (Tabela 1).

Figura 1 Casos prováveis de dengue, por semana epidemiológica de início de sintomas, Brasil, 2016, 2017 e 2018
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Tabela 1 Número de casos prováveis e incidência de dengue (/100mil hab.), até a Semana Epidemiológica 11, 
por região e Unidade da Federação, Brasil, 2017 e 2018

região/unidade da Federação
Casos prováveis (n) incidência (/100 mil hab.)

2017 2018 2017 2018

Norte  10.789  5.101 60,2 28,4

Rondônia  1.426  358 79,0 19,8

Acre  670  1.532 80,8 184,7

Amazonas  1.446  800 35,6 19,7

Roraima  37  46 7,1 8,8

Pará  4.836  1.544 57,8 18,5

Amapá  478  172 59,9 21,6

Tocantins  1.896  649 122,3 41,9

Nordeste  23.088  8.960 40,3 15,6

Maranhão  3.323  478 47,5 6,8

Piauí  678  357 21,1 11,1

Ceará  10.186  2.024 112,9 22,4

Rio Grande do Norte  1.927  1.686 54,9 48,1

Paraíba  695  751 17,3 18,7

Pernambuco  1.367  1.852 14,4 19,5

Alagoas  439  363 13,0 10,8

Sergipe  142  33 6,2 1,4

Bahia  4.331  1.416 28,2 9,2

Sudeste  22.466  19.879 25,8 22,9

Minas Gerais  12.732  8.152 60,3 38,6

Espírito Santo  2.851  1.221 71,0 30,4

Rio de Janeiro  4.072  2.836 24,4 17,0

São Paulo  2.811  7.670 6,2 17,0

Sul  1.037  2.305 3,5 7,8

Paraná  884  2.124 7,8 18,8

Santa Catarina  74  94 1,1 1,3

Rio Grande do Sul  79  87 0,7 0,8

Centro-Oeste  23.230  22.741 146,3 143,2

Mato Grosso do Sul  669  822 24,7 30,3

Mato Grosso  3.775  3.163 112,9 94,6

Goiás  18.013  18.238 265,7 269,0

Distrito Federal  773  518 25,4 17,0

Brasil  80.610  58.986 38,8 28,4

Fonte: Sinan Online (banco de 2017 atualizado em 15/01/2018; de 2018, em 19/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração. 
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Tabela 2 Municípios com as maiores incidências de casos prováveis de dengue, por estrato populacional, até a Semana Epidemiológica 11, 
Brasil, 2018

Estrato populacional Município/unidade da Federação incidência acumulada (/100 mil hab.) Casos acumulados                

População <100 mil hab.                                          
(5.261 municípios)

São Simão/GO 5.604,9 1.104

Lastro/PB 2.458,7 67

Paranaiguara/GO 2.308,7 229

Arenópolis/GO 1.792,4 53

Bodó/RN 1.690,5 39

População de 100 a 499 mil hab.                                  
(268 municípios)

Senador Canedo/GO 1.969,5 2.077

Trindade/GO 873,3 1.059

Ubá/MG 519,9 589

Várzea Grande/MT 431,4 1.182

Coronel Fabriciano/MG 402,4 444

População de 500 a 999 mil hab.                                          
 (24 municípios)

Aparecida de Goiânia/GO 559,3 3.032

Cuiabá/MT 117,4 693

Natal/RN 100,4 889

Londrina/PR 92,8 518

Uberlândia/MG 48,8 330

População >1 milhão hab.                                             
(17 municípios)

Goiânia/GO 185,4 2.718

Fortaleza/CE 22,8 598

Belo Horizonte/MG 47,8 1.207

Manaus/AM 9,7 207

Campinas/SP 28,6 338

Fonte: Sinan Online (atualizado em 19/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração. 

Entre os municípios com as maiores incidências de casos 
prováveis de dengue registradas até SE 11, segundo 
estrato populacional (menos de 100 mil habitantes, de 
100 a 499 mil, de 500 a 999 mil e acima de 1 milhão de 
habitantes), destacam-se: São Simão/GO, com 5.604,9 

casos/100 mil hab.; Senador Canedo/GO com 1.969,5 
casos/100 mil hab.; Aparecida de Goiânia/GO, com 559,3 
casos/100 mil hab.; e Goiânia/GO, com 185,4 casos/100 
mil hab., respectivamente (Tabela 2).

Casos graves e óbitos de dengue

Em 2018, até a SE 11, foram confirmados 38 casos de 
dengue grave e 443 casos de dengue com sinais de 
alarme. No mesmo período de 2017, foram confirmados 
84 casos de dengue grave e 975 casos de dengue 
com sinais de alarme (Tabela 3). Em 2018, até a SE 11, 
observou-se que a região Centro-Oeste registrou o 
maior número de casos confirmados de dengue grave 
e dengue com sinais de alarme, com 22 e 327 casos, 
respectivamente (Tabela 3).

Foram confirmados 15 óbitos por dengue até a SE 11 de 
2018. No mesmo período de 2017, foram confirmados 42 
óbitos (Tabela 3). Existem ainda em investigação, em 
2018, 158 casos de dengue grave e dengue com sinais 
de alarme e 65 óbitos que podem ser confirmados ou 
descartados (dados não apresentados nas tabelas). 
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Tabela 3  Total de casos confirmados de dengue grave, dengue com sinais de alarme e óbitos por dengue, até a Semana Epidemiológica 11, 
por região e Unidade da Federação, Brasil, 2017 e 2018

região/unidade 
da Federação

Semanas Epidemiológicas 1 a 11

Casos confirmados Óbitos confirmados

2017 2018
2017 2018Dengue com 

sinais de alarme Dengue grave Dengue com 
sinais de alarme Dengue grave

Norte 28 5 16 0 1 0

Rondônia 0 3 1 0 0 0

Acre 0 0 0 0 0 0

Amazonas 5 1 0 0 0 0

Roraima 0 0 0 0 0 0

Pará 4 0 1 0 0 0

Amapá 5 1 1 0 1 0

Tocantins 14 0 13 0 0 0

Nordeste 79 14 37 5 9 5

Maranhão 11 4 4 2 2 1

Piauí 1 1 1 0 0 1

Ceará 38 3 3 1 3 2

Rio Grande do Norte 5 2 12 0 1 0

Paraíba 1 1 2 0 0 1

Pernambuco 10 1 10 1 2 0

Alagoas 1 2 3 1 1 0

Sergipe 1 0 0 0 0 0

Bahia 11 0 2 0 0 0

Sudeste 170 26 59 11 17 2

Minas Gerais 52 11 11 2 7 0

Espírito Santo 49 5 26 3 3 0

Rio de Janeiro 39 2 12 1 2 0

São Paulo 30 8 10 5 5 2

Sul 2 0 4 0 0 0

Paraná 2 0 4 0 0 0

Santa Catarina 0 0 0 0 0 0

Rio Grande do Sul 0 0 0 0 0 0

Centro-Oeste 696 39 327 22 15 8

Mato Grosso do Sul 6 1 3 0 2 0

Mato Grosso 3 2 2 0 3 2

Goiás 675 33 321 22 10 6

Distrito Federal 12 3 1 0 0 0

Brasil 975 84 443 38 42 15

Fonte: Sinan Online (banco de 2017 atualizado em 15/01/2018; de 2018, em 19/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração. 
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Febre de chikungunya

Em 2017, da SE 1 a SE 52, foram registrados 185.854 
casos prováveis de febre de chikungunya, e em 2016, 
277.882 (Figura 2). Em 2018, até a SE 11 (31/12/2017 a 
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Fonte: Sinan Online (banco de 2016 atualizado em 06/07/2017; de 2017, em 15/01/2018, de 2018, atualizado em 19/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração. 

17/03/2018), foram registrados 16.434 casos prováveis de 
febre de chikungunya no país, com uma incidência de 
7,9 casos/100 mil hab. (Tabela 4), destes, 10.030 (61,0%) 
foram confirmados e outros 2.644 casos suspeitos foram 
descartados (dados não apresentados em tabelas).

Em 2018, até a SE 11, a região Centro-Oeste apresentou 
o maior número de casos prováveis de febre de 
chikungunya (8.128 casos; 49,5%) em relação ao total 
do país. Em seguida aparecem as regiões Sudeste (4.153 
casos; 25,3 %), Nordeste (2.263 casos; 13,8 %), Norte 
(1,764 casos; 10,7%) e Sul (126 casos; 0,8%) (Tabela 4). 

A análise da taxa de incidência de casos prováveis de 
febre de chikungunya (número de casos/100 mil hab.), 
em 2018, até a SE 11, segundo regiões geográficas, 
evidencia que a região Centro-Oeste apresenta a maior 
taxa de incidência: 51,2 casos/100 mil hab. Entre as UFs, 
destacam-se Mato Grosso (237,5 casos/100 mil hab.), 
Pará (16,9 casos/100 mil hab.) e Rio de Janeiro (10,6 
casos/100 mil hab.) (Tabela 4). 

Figura 2 Casos prováveis de febre de chikungunya, por semana epidemiológica de início de sintomas, Brasil, 2016, 2017 e 2018
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Tabela 4 Número de casos prováveis e incidência de febre de chikungunya (/100 mil hab.), até a Semana 
Epidemiológica 11, por região e Unidade da Federação, Brasil, 2017 e 2018

região/unidade da Federação
Casos prováveis (n) incidência (/100 mil hab.)

2017 2018 2017 2018

Norte 6.203 1.764 34,6 9,8

Rondônia 119 69 6,6 3,8

Acre 40 64 4,8 7,7

Amazonas 122 18 3,0 0,4

Roraima 260 41 49,7 7,8

Pará 4.541 1.411 54,3 16,9

Amapá 39 34 4,9 4,3

Tocantins 1.082 127 69,8 8,2

Nordeste 19.522 2.263 34,1 4,0

Maranhão 2.205 174 31,5 2,5

Piauí 205 102 6,4 3,2

Ceará 11.330 913 125,6 10,1

Rio Grande do Norte 461 305 13,1 8,7

Paraíba 224 132 5,6 3,3

Pernambuco 435 210 4,6 2,2

Alagoas 180 23 5,3 0,7

Sergipe 147 4 6,4 0,2

Bahia 4.335 400 28,3 2,6

Sudeste 9.251 4.153 10,6 4,8

Minas Gerais 7.311 1.751 34,6 8,3

Espírito Santo 296 109 7,4 2,7

Rio de Janeiro 1.401 1.778 8,4 10,6

São Paulo 243 515 0,5 1,1

Sul 95 126 0,3 0,4

Paraná 56 81 0,5 0,7

Santa Catarina 19 28 0,3 0,4

Rio Grande do Sul 20 17 0,2 0,2

Centro-Oeste 1.148 8.128 7,2 51,2

Mato Grosso do Sul 17 59 0,6 2,2

Mato Grosso 1.017 7.943 30,4 237,5

Goiás 80 108 1,2 1,6

Distrito Federal 34 18 1,1 0,6

Brasil 36.219 16.434 17,4 7,9

Fonte: Sinan Online (banco de 2017 atualizado em 15/01/2018; de 2018, em 19/03/2018)).
Dados sujeitos a alteração.  
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Entre os municípios com as maiores incidências de 
chikungunya registradas até a SE 11, segundo estrato 
populacional (menos de 100 mil habitantes, de 100 a 499 
mil, de 500 a 999 mil e acima de 1 milhão de habitantes), 
destacam-se: Nossa Senhora do Livramento/MT, com 

Tabela 5 Municípios com as maiores incidências de casos prováveis de chikungunya por estrato populacional, até a Semana 
Epidemiológica 11, Brasil, 2018

Estrato populacional Município/uF incidência acumulada (/100 mil hab.) Casos acumulados

População <100 mil hab.                                          
(5.261 municípios)

Nossa Senhora do Livramento/MT 745,0 93

Timóteo/MG 558,9 497

Pimenteiras do Oeste/RO 373,4 9

Poconé/MT 369,1 119

Passa e Fica/RN 290,1 38

População de 100 a 499 mil hab.                                  
(268 municípios)

Várzea Grande/MT 2.525,1 6.919

Coronel Fabriciano/MG 698,8 771

Marituba/PA 424,7 543

Itaboraí/RJ 332,2 772

Teixeira de Freitas/BA 135,4 219

População de 500 a 999 mil hab.                                           
(24 municípios)

Cuiabá/MT 112,9 666

Ananindeua/PA 17,6 91

Teresina/PI 8,5 72

Natal/RN 7,6 67

João Pessoa/PB 6,3 51

População >1 milhão hab.                                             
(17 municípios)

Belém/PA 26,6 386

São Gonçalo/RJ 12,1 127

Fortaleza/CE 11,9 312

Rio de Janeiro/RJ 6,2 403

São Luis/MA 3,0 33

Fonte: Sinan Online (atualizado em 19/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração

745,0 casos/100 mil hab.; Várzea Grande/MT, com 2.525,1 
casos/100 mil hab.; Cuiabá/MT, com 112,9 casos/100 
mil hab.; e Belém/PA, com 26,6 casos/100 mil hab., 
respectivamente (Tabela 5).

Óbitos de chikungunya

Em 2018, até a SE 11, foi confirmado laboratorialmente 
três óbitos por chikungunya e existem ainda 13 
óbitos em investigação que podem ser confirmados 
ou descartados. No mesmo período de 2017, foram 
confirmados 32 óbitos e existiam 17 óbitos em 
investigação (Tabela 6).  
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Tabela 6 Óbitos por chikungunya confirmados e em investigação, até a Semana Epidemiológica 11, por 
região e Unidade da Federação, Brasil, 2017 e 2018

região/unidade 
da Federação

Semanas Epidemiológicas 1 a 11

Óbitos por chikungunya

Confirmados Em investigação

2017 2018 2017 2018

Norte 6 0 2 0

Rondônia 0 0 0 0

Acre 0 0 0 0

Amazonas 0 0 0 0

Roraima 0 0 1 0

Pará 4 0 1 0

Amapá 0 0 0 0

Tocantins 2 0 0 0

Nordeste 15 1 11 9

Maranhão 0 0 1 0

Piauí 0 0 0 0

Ceará 11 0 1 5

Rio Grande do Norte 1 0 4 0

Paraíba 0 1 0 1

Pernambuco 1 0 5 3

Alagoas 0 0 0 0

Sergipe 0 0 0 0

Bahia 2 0 0 0

Sudeste 10 2 3 1

Minas Gerais 8 0 3 0

Espírito Santo 1 0 0 0

Rio de Janeiro 0 2 0 0

São Paulo 1 0 0 1

Sul 0 0 0 0

Paraná 0 0 0 0

Santa Catarina 0 0 0 0

Rio Grande do Sul 0 0 0 0

Centro-Oeste 1 0 1 3

Mato Grosso do Sul 0 0 0 0

Mato Grosso 0 0 0 2

Goiás 1 0 1 1

Distrito Federal 0 0 0 0

Brasil 32 3 17 13

Fonte: Sinan Online (banco de 2017 atualizado em 15/01/2018; de 2018 em 19/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração.  



Boletim Epidemiológico | Secretaria de Vigilância em Saúde | Ministério da Saúde

11

 Volume 49 | Nº 15 | Abr. 2018 

Doença aguda pelo vírus Zika

Em 2017, SE 1 a 52, foram registrados 17.594 casos 
prováveis de doença aguda pelo vírus Zika no país, 
e em 2016, 216.207 (Figura 3).

Fonte: Sinan NET (banco de 2016 atualizado em 23/06/2017; de 2017 em 23/01/2018; e de 2018, em 14/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração. 
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Figura 3 Casos prováveis de doença aguda pelo vírus Zika, por semana epidemiológica de início de sintomas, Brasil, 2017 e 2018

Em 2018, até a SE 11, foram registrados 1.486 casos 
prováveis de doença pelo vírus Zika no país, com taxa 
de incidência de 0,7 casos/100 mil hab. (Tabela 7); 
destes, 372 (25,0%) foram confirmados. A análise da 
taxa de incidência de casos prováveis de Zika (número 
de casos/100 mil hab.), segundo regiões geográficas, 

demonstra que as regiões Centro-Oeste e Norte 
apresentam as maiores taxas de incidência: 3,0 casos/100 
mil hab. e 1,4 casos/100 mil hab., respectivamente. Entre 
as UFs, destacam-se Mato Grosso (5,9 casos/100 mil hab.), 
Tocantins (4,8 casos/100 mil hab.), e Goiás (3,9 casos/100 
mil hab.) (Tabela 7).
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Tabela 7 Número de casos prováveis e incidência de doença aguda pelo vírus Zika, por região e Unidade 
da Federação, até a Semana Epidemiológica 11, Brasil, 2017 e 2018

região/unidade da Federação
Casos prováveis (n) incidência (/100 mil hab.)

2017 2018 2017 2018

Norte 1.048 249 5,8 1,4

Rondônia 75 9 4,2 0,5

Acre 15 13 1,8 1,6

Amazonas 188 56 4,6 1,4

Roraima 57 6 10,9 1,1

Pará 518 81 6,2 1,0

Amapá 3 10 0,4 1,3

Tocantins 192 74 12,4 4,8

Nordeste 1.745 445 3,0 0,8

Maranhão 238 13 3,4 0,2

Piauí 6 2 0,2 0,1

Ceará 437 27 4,8 0,3

Rio Grande do Norte 128 86 3,6 2,5

Paraíba 52 19 1,3 0,5

Pernambuco 13 19 0,1 0,2

Alagoas 52 100 1,5 3,0

Sergipe 8 1 0,3 0,0

Bahia 811 178 5,3 1,2

Sudeste 1.750 272 2,0 0,3

Minas Gerais 353 86 1,7 0,4

Espírito Santo 125 29 3,1 0,7

Rio de Janeiro 1.166 0 7,0 0,0

São Paulo 106 157 0,2 0,3

Sul 32 36 0,1 0,1

Paraná 20 14 0,2 0,1

Santa Catarina 6 11 0,1 0,2

Rio Grande do Sul 6 11 0,1 0,1

Centro-Oeste 2.367 484 14,9 3,0

Mato Grosso do Sul 11 14 0,4 0,5

Mato Grosso 928 198 27,7 5,9

Goiás 1.410 265 20,8 3,9

Distrito Federal 18 7 0,6 0,2

Brasil 6.942 1.486 3,3 0,7

Fonte: Sinan NET (banco de 2017 atualizado em 23/01/2018; de 2018, em 14/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração.  
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Entre os municípios com as maiores incidências de 
doença aguda pelo vírus Zika registradas até a SE 
11, segundo estrato populacional (menos de 100 mil 
habitantes, de 100 a 499 mil, de 500 a 999 mil e acima 
de 1 milhão de habitantes), destacam-se: Pé de Serra/

BA, com 695,9 casos/100 mil hab.; Trindade/GO, com 
77,5 casos/100 mil hab.; Cuiabá/MT, com 9,8 casos/100 
mil hab.; e Goiânia/GO, com 5,2 casos/100 mil hab., 
respectivamente (Tabela 5).

Tabela 8 Municípios com as maiores incidências de casos prováveis de doença aguda pelo vírus Zika por estrato populacional, até a 
Semana Epidemiológica 11, Brasil, 2018

Estrato populacional Município/unidade da Federação incidência acumulada                                          
(/100 mil hab.) Casos acumulados

População <100 mil hab.                                          
(5.261 municípios)

Pé de Serra/BA 695,9 99

Jucurutu/RN 221,3 41

Santana do Ipanema/AL 159,6 77

Nova Fátima/BA 110,9 9

Poconé/MT 86,8 28

População de 100 a 499 mil hab. (268 
municípios)

Trindade/GO 77,5 94

Várzea Grande/MT 23,0 63

Coronel Fabriciano/MG 18,1 20

Senador Canedo/GO 16,1 17

Marituba/PA 10,2 13

População de 500 a 999 mil hab.                                           
(24 municípios)

Cuiabá/MT 9,8 58

Natal/RN 4,1 36

Ananindeua/PA 1,9 10

Aparecida de Goiânia/GO 1,3 7

Jaboatão dos Guararapes/PE 1,0 7

População >1 milhão hab.                                             
(17 municípios)

Goiânia/GO 5,2 76

Manaus/AM 2,6 55

Campinas/SP 1,3 15

Belém/PA 1,0 15

São Luís/MA 0,7 8

  

         
Fonte: Sinan Online (atualizado em 14/03/2018). 
Dados sujeitos a alteração

Em 2017, SE 1 a 52, foi confirmado laboratorialmente 
um óbito por vírus Zika, no estado de Rondônia. Em 
2018, até a SE 11, um óbito por vírus Zika foi confirmado 
no estado da Paraíba. Em relação às gestantes, foram 
registrados 313 casos prováveis, sendo 109 confirmados 
por critério clínico-epidemiológico ou laboratorial, 
segundo dados do Sinan-NET (dados não apresentados 
nas tabelas). 

Ressalta-se que os óbitos em recém-nascidos, 
natimortos, abortamento ou feto, resultantes de 
microcefalia possivelmente associada ao vírus Zika, são 
acompanhados pelo Boletim Epidemiológico intitulado 
Monitoramento integrado de alterações no crescimento 
e desenvolvimento relacionadas à infecção pelo vírus 
Zika e outras etiologias infecciosas.
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Atividades desenvolvidas pelo 
Ministério da Saúde 
1. Realização, de forma rotineira e programada, do 

levantamento entomológico de infestação pelo 
Aedes aegypti (LIRAa), com 5.287 municípios (94,9% 
do total dos municípios do país) envolvidos no 
primeiro semestre de 2017 e 5.480 municípios 
(98,4%) no segundo semestre.

2. Repasse da segunda parcela, referente a 40% do 
montante autorizado na Portaria nº 3.129, de 28 de 
dezembro de 2016, para os municípios e o Distrito 
Federal que cumpriram os critérios estabelecidos em 
seu art. 3º. 

3. Publicação da Portaria nº 272, de 7 de fevereiro de 
2018, que suspende a transferência de recursos 
financeiros do Piso Fixo de Vigilância em Saúde 
(PFVS), do Bloco de Custeio das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo 
de Vigilância em Saúde, dos 88 municípios que 
não cumpriram a obrigatoriedade de envio do 
levantamento entomológico de infestação por Aedes 
aegypti, conforme previsão do art. 1º da Resolução 
CIT nº 12, de 26 de janeiro de 2017.

4. Atualização do curso de Educação a Distância 
(EAD) Manejo Clínico da chikungunya, disponível 
na UNA-SUS.

5. Realização, em março de 2017, do 1º Workshop 
Internacional Asiático-Latino-Americano em 
Diagnóstico, Manejo Clínico e Vigilância de Dengue. 

6. Realização, em setembro de 2017, do Workshop 
Internacional de Vigilância das Doenças 
Neuroinvasivas por Arbovírus.

7. Realização da capacitação de manejo clínico das 
arboviroses para profissionais de saúde nos estados 
de Roraima, Tocantins e Mato Grosso, 2017-2018.


